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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2101388-38.2025.8.26.0000, da Comarca de Santa Isabel, em que são agravantes 
JURANDIR PEREIRA LEITE e MIRIAN FERREIRA SANTOS LEITE, são 
agravados HANEL PARTICIPAÇÕES E NEGÓCIOS LTDA, JOSE PATTA e 
MARIA JOSE TEIXEIRA PATTA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 8ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SALLES ROSSI 
(Presidente) E BENEDITO ANTONIO OKUNO.

São Paulo, 23 de abril de 2025.

CLARA MARIA ARAÚJO XAVIER
Relatora

Assinatura Eletrônica
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Agravo de  Ins t rumento  nº  2101388-38 .2025.8 .26 .0000

Agravantes :  Jurandi r  Pere i ra  Lei te  e  Mir ian  Ferre i ra  Santos  Lei te

Agravados :  Hanel  Par t ic ipações  e  Negócios  Ltda . ,  José  Pat ta  e  

Mar ia  José  Teixei ra  Pat ta

Foro :  Santa  Isabel  (2 ª  Vara)

Ju íza  de  Di re i to :  Cláudia  Vi l ibor  Breda

Voto nº  21 .801

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  AÇÃO DE 
USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA.  
Insu rgênc i a  con t r a  a  dec i são  que  de t e rminou  
aos  au to re s  a  j un t ada  de  p l an t a  e  memor i a l  
desc r i t i vo ,  cons ignando  que  o  cus t e io  de  t a i s  
documen tos  não  se r i a  a l cançado  pe l a  
g r a tu idade  da  j u s t i ça .  Aco lh imen to .  Pe los  
p r eceden t e s  des t e  E .  TJSP ,  r e f e r i dos  
documen tos  não  são  e s senc i a i s  à  p ropos i t u r a  
da  demanda .  Agravan t e s  que  são  bene f i c i á r i os  
da  g r a tu idade  da  j u s t i ça ,  de  modo  que  even tua l  
p rova  t écn i ca  deve rá  s e r  p roduz ida  du ran t e  a  
f a se  i n s t ru tó r i a  e  cus t eada  pe lo  Es t ado .  
I n t e l ecção  dos  a r t i gos  98 ,  VI ,  e  95 ,  §  3 º ,  
ambos  do  CPC,  bem como do  a r t .  5 º ,  LXXIV,  
da  Cons t i t u i ção  Fede ra l .  Dec i são  r e fo rmada .  
Recur so  p rov ido .

Vis tos .

Tra ta-se  de  agravo  de  ins t rumento  in terpos to  por  

Jurandir  Pereira  Lei te  e  Mirian  Ferreira  Santos  Lei te ,  cont ra  a  

r .  deci são  exarada  às  f l s .  92 /93  dos  au tos  da  ação  de  usucapião  

ex t raord inár ia  a ju izada  em face  de  Hanel  Part ic ipações  e  
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Negócios  Ltda. ,  José  Patta  e  Maria  José  Teixeira  Patta ,  sendo 

opor tuna  a  t ranscr ição  do  excer to  a  segui r :

“Vis tos .

Def i ro  os  benef íc ios  da  gra tu idade da  jus t iça  aos  

autores .  Anote-se .

Não obs tante  a  concessão  de  ta l  benesse ,  os  

autores  deverão  providenciar  a  jun tada  da  p lanta  e  

memoria l  descr i t i vo  do  imóvel ,  pos to  que  se  t ra tam de  

documentos  ind ispensáveis  à  propos i tura  da  ação,  que  

devem ser  providenciado antes  da  d i s t r ibu ição  e  jun tado  

com a  in ic ia l ,  conforme ar t .  320  do  CPC,  de  modo que  

seu  cus te io  não  é  a lcançado pela  gra tu idade da  jus t iça .

( . . . )”

Inconformados ,  sus ten tam os  recorren tes  que ,  nos  

termos  do  ar t .  98  do  CPC,  a  gra tu idade  da  jus t iça  abrange todos  as  

despesas  processuais ,  inc lus ive  os  honorár ios  per ic ia i s  (ar t .  98 ,  §  

1 º ,  VI ,  do  CPC).  Acrescentam,  pois ,  que ,  de  forma análoga ,  os  

cus tos  para  a  e laboração  de  p lan ta  e  memoria l  descr i t ivo ,  que  são  

documentos  técn icos  essencia i s  à  ins t rução  do  fe i to ,  devem ser  

t ambém alcançados  pela  refer ida  benesse .  Defendem,  a inda ,  que ,  

ao  lhes  impor  o  cus te io  de  ta i s  documentos ,  houve af ronta  ao  seu  

d i re i to  cons t i tuc ional  de  acesso  à  Jus t iça ,  a lém de  v io lação  aos  

pr inc íp ios  da  ampla  defesa  e  do  cont rad i tór io .  Pugnam,  ass im,  pe la  

reforma da  r .  deci são  vergas tada .

Recurso  tempes t ivo  e  sem preparo ,  sendo 

d i spensadas  as  in formações  e  a  cont rar iedade,  es ta  ú l t ima an te  a  

ausência  de  angulação  de  representação  processual .

É,  em s íntese ,  o  re latório .
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Regis t re-se ,  in ic ia lmente ,  que ,  no  presente  caso ,  

poss ível  se  mos t ra  o  imedia to  ju lgamento  do  fe i to  pelo  Órgão  

Colegiado ,  pres t ig iando-se ,  des ta  forma,  os  pr inc íp ios  da  

ce ler idade  e  economia  processuais .

E ,  nesse  passo ,  respei tada  a  convicção  do  Ju ízo  a 

quo ,  a  i r res ignação  mani fes tada  e  a  argumentação  despendida  

merecem acolh imento ,  compor tando provimento  es te  recurso .

De proêmio ,  ao  cont rár io  do  que  cons iderou  o  

Magis t rado  de  Pr imei ra  Ins tância ,  a  ju r i sprudência  des te  Egrégio  

Tr ibunal  de  Jus t iça  Bandei ran te  t em entendido  que  a  p lan ta  e  o  

memoria l  descr i t ivo  não  são  documentos  essencia i s  à  propos i tura  

da  ação  de  usucapião ,  podendo ser  produzidos  durante  a  fase  de  

ins t rução  processual .  Nes ta  perspect iva ,  conf i ra-se  os  seguin tes  

ju lgados :

“Agravo  de  ins t rumento .  Usucapião .  Os  

documentos  determinados  não  são  essencia i s  à  

propos i tura  da  ação,  podendo ser  produz idos  na  

ins t rução processual .  A  jur i sprudência  des ta  

cor te  é  no  sen t ido  de  que  a  fa l ta  de  apresentação 

de  memoria l  descr i t i vo  e  p lanta  não  é  óbice  para  

seguimento  da  ação de  usucapião .  As  d i l igências  

re ferentes  à  apresentação de  p lanta  

georre ferenciada  do  imóvel  e  de  memoria l  

descr i t i vo  com levantamento  topográf ico  poderão  

ser  supr idas  por  ocas ião  de  eventual  prova  

per ic ia l ,  caso  se  faça  mesmo necessár ia ,  com os  

cus tos  correspondentes .  O valor  da  causa  deve  

corresponder  à  es t imat iva  o f ic ia l  para  o  

lançamento  do  IPTU ou ITR,  ou  se ja ,  o  va lor  

venal  do  imóvel .  Agravo  desprovido ,  com 

observação.”  (TJSP;  Agravo  de  Ins t rumento  
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2188087-37 .2022.8 .26 .0000;  Rela tor  (a) :  S i lvér io  

da  S i lva ;  Órgão  Ju lgador :  8 ª  Câmara  de  Di re i to  

Pr ivado;  Foro  de  Guaru lhos  -  9 ª .  Vara  Cível ;  

Data  do  Ju lgamento :  30 /01/2023;  Data  de  

Regis t ro :  30 /01/2023) .

“AGRAVO DE INSTRUMENTO.  USUCAPIÃO.  

DETERMINAÇÃO DE JUNTADA DE PLANTA DO 

IMÓVEL E MEMORIAL DESCRITIVO.  

DESNECESSIDADE,  NA ATUAL FASE DO 

PROCESSO.  SE NECESSÁRIA,  A  EXATA 

INDIVIDUALIZAÇÃO DO IMÓVEL,  POR MEIO 

DE PROVA TÉCNICA CUSTEADA PELO 

ESTADO,  PELA PARTE SER BENEFICIÁRIA DA 

GRATUIDADE DA JUSTIÇA,  DEVE SER 

DETERMINADA APÓS A INSTAURAÇÃO DA 

FASE INSTRUTÓRIA.  PRECEDENTES.  RECURSO 

PARCIALMENTE PROVIDO.  Es tando o  imóvel  

usucapiendo descr i to  e  caracter i zado  nos  autos ,  

a  jun tada  de  p lanta  e  de  memoria l  descr i t i vo  é  

desnecessár ia  enquanto  não  encerrada a  fase  

pos tu la tór ia .  Se  for  necessár ia ,  a  exata  

ind iv idual i zação do  bem,  por  meio  de  prova  

técnica  cus teada pelo  Es tado ,  quando a  par te  é  

benef ic iár ia  da  gra tu idade de  jus t iça ,  deve  ser  

de terminada durante  a  fase  ins t ru tór ia .”  (TJSP;  

Agravo  de  Ins t rumento  

2062986-87 .2022.8 .26 .0000;  Rela tor  (a) :  Mar ia  

do  Carmo Honor io ;  Órgão  Ju lgador :  6 ª  Câmara  de  

Di re i to  Pr ivado;  Foro  de  Cajamar  -  2 ª  Vara  

Judic ia l ;  Data  do  Ju lgamento :  12 /01/2023;  Data  

de  Regis t ro :  12 /01/2023) .
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“Ação de  usucapião .  Decisão  agravada que  

indefer iu  a  rea l i zação de  per íc ia  para  

e laboração da  p lanta  p lanimétr ica  e  do  memoria l  

descr i t i vo  do  imóvel  usucapiendo.  Inconformismo 

por  par te  dos  autores .  Acolh imento .  

Documentação ex ig ida  (p lanta  e  memoria l  

descr i t i vo)  que  é  desnecessár ia  ao  

desenvolv imento  da  demanda a inda  em fase  

procedimenta l  inaugural   deci são  em sent ido  

contrár io  que  conf igura  negat iva  de  pres tação  

jur i sd ic ional ,  a té  porque são  os  autores  

benef ic iár ios  da  jus t iça  gra tu i ta .  Decisão  

re formada.  Agravo  de  ins t rumento  provido .”  

(TJSP;  Agravo  de  Ins t rumento  

2214584-88 .2022.8 .26 .0000;  Rela tor  (a) :  P iva  

Rodr igues ;  Órgão  Ju lgador :  9 ª  Câmara  de  Di re i to  

Pr ivado;  Foro  de  Francisco  Morato  -  2 ª  Vara ;  

Data  do  Ju lgamento :  09 /12/2022;  Data  de  

Regis t ro :  09 /12/2022) .

Superada  essa  ques tão ,  há  de  se  sa l ien tar  que  a  

h ipossuf ic iência  f inancei ra  dos  agravantes  é  reconhecida  pelo  

própr io  Ju iz  de  Pr imei ro  Grau ,  ha ja  v i s ta  que  concedeu  a  e les  a  

gra tu idade  da  jus t iça .

Nesse  sen t ido ,  o  ar t .  98 ,  §  1 º ,  inc i so  VI ,  do  CPC,  

prevê  que  a  gra tu idade  da  jus t iça  compreende,  dent re  out ros ,  os  

honorár ios  de  per i to .  E ,  não  bas tasse  i s so ,  o  ar t .  95 ,  §  3 º ,  do  

mesmo d ip loma legal  d i spõe  que:

“§ 3º  Quando o  pagamento  da  per íc ia  for  de  

responsabi l idade de  benef ic iár io  de  gra tu idade da  
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jus t iça ,  e la  poderá  ser :

I  -  cus teada com recursos  a locados  no  orçamento  

do  en te  públ ico  e  rea l i zada  por  serv idor  do  Poder  

Judic iár io  ou  por  órgão públ ico  conveniado;

I I  -  paga com recursos  a locados  no  orçamento  da  

União ,  do  Es tado  ou  do  Dis t r i to  Federal ,  no  caso  de  ser  

rea l i zada  por  par t icu lar ,  h ipótese  em que o  va lor  será  

f i xado conforme tabela  do  t r ibunal  respect ivo  ou ,  em 

caso  de  sua  omissão ,  do  Conselho  Nacional  de  Jus t iça .”

Ademais ,  convém ressa l tar  a  expressa  garant ia  

cont ida  no  ar t .  5 º ,  inc i so  LXXIV,  da  Cons t i tu ição  Federa l :

“O Es tado pres tará  ass i s tência  jur íd ica  in tegral  

e  gra tu i ta  aos  que  comprovarem insu f ic iência  de  

recursos .”  (des taca-se) .

Logo,  com base  nesses  d i spos i t ivos  legais ,  bem 

como na  jur i sprudência  re t ro  co lac ionada,  respei tado  o  

en tendimento  do  Magis t rado  a quo ,  to rna-se  imper iosa  a  reforma 

da  r .  deci são  recorr ida ,  para  que  se ja  afas tada  a  de terminação  de  

jun tada  de  p lan ta  e  memoria l  descr i t ivo  nes ta  fase  processual  

inaugura l ,  a té  porque ta l  de terminação  representar ia  uma v io lação  

ao  pr incíp io  cons t i tuc ional  de  acesso  à  jus t iça .

Des ta  fe i ta ,  an te  todo  o  expos to ,  e  nos  termos  

supra  cons ignados ,  DÁ-SE PROVIMENTO ao  recurso  in terpos to .

Clara  Mar ia  Araújo  Xavier

Rela tora
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